Projeto de Lei nº  de 2009
“Obriga os editais de concursos públicos realizados no Município a mencionar o número de cargos vagos para imediato provimento, e dá outras providências correlatas”.
Art. 1º - Os editais de concursos públicos realizados no Município deverão mencionar o número de cargos vagos para imediato provimento à época de sua publicação, sem prejuízo da abertura de novas vagas após a realização do concurso.





Art. 2º - O Executivo Municipal não poderá deixar de prover os cargos mencionados no edital do concurso, exceto por motivos de caso fortuito, força maior ou decisão judicial específica que impeça o provimento, devidamente fundamentados em decreto municipal.

Art. 3º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 19 de Fevereiro de 2010.

José Renato Costa de Oliva
Vereador
JUSTIFICATIVA
A proposta visa evitar a frustração de candidatos aprovados em concursos públicos municipais e que não são chamados por motivos muitas vezes desconhecidos ou inconfessáveis.
A media coaduna-se com a Lei de Responsabilidade Fiscal. Que exige planejamento do administrador público. Assim, ao abrir um concurso público municipal, há que se ter a previsão da necessidade do serviço público e da possibilidade financeira para arcar com a futuras despesas.

Por outro lado, o concurso deve mencionar o número de cargos vagos para não criar falsa expectativa nos candidatos, além de impedir que se tornem fonte de recursos indevidos aos cofres públicos municipais.

Desta forma, espero contar com o costumeiro apoio dos Vereadores na aprovação deste importante Projeto de Lei.

Itanhaém, 25 de maio de 2009.

JOSÉ RENATO COSTA DE OLIVA

Vereador







